PARECER Nº      , DE 2023
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 637, DE 2020
De autoria do Nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe tem por objeto tratar da instituição do Fundo de Fomento ao Trabalho, Ocupação, Renda e Crédito no Estado de São Paulo, e dá outras providências.
O Projeto de Lei permaneceu em pauta, em atenção aos ditames regimentais, nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 16/10/2020 a 26/10/2020), sem a apresentação de emendas ou substitutivos (fl. 5 – RGL: 6753/2020). 

Na sequência, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Relator, Nobre Deputado Daniel Soares, apresentou parecer com manifestação favorável à aprovação do Projeto de Lei em análise, aprovado em 24 de fevereiro de 2021 (fls. 7 e 8 – RGL: 6753/2020).

Após, o Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão de Atividades Econômicas. E, em 8 de maio do corrente ano, foi distribuído para minha relatoria, ocasião em que passo a discorrer a respeito.

O artigo 31, § 12º, do Regimento Interno dispõe que:

“À Comissão de Atividades Econômicas compete opinar sobre proposições e assuntos relativos à agricultura, pecuária, abastecimento, agronegócios, economia agrícola, serviços e políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico por meio de desenvolvimento setorial estratégico para o incremento da indústria, do comércio e do turismo, cooperativismo e outras formas de associativismo na atividade econômica, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins”.
No mérito, o Projeto de Lei em exame propõe que seja instituído o Fundo de Fomento ao Trabalho, Ocupação, Renda e Crédito no Estado de São Paulo, e dá outras providências.

O Artigo 1º do Projeto de Lei em questão dispõe o seguinte: “Poderá o Poder Executivo instituir o Fundo de Fomento ao Trabalho, Ocupação, Renda e Crédito no Estado de São Paulo, de natureza contábil, vinculado à Agencia de Desenvolvimento Paulista – Desenvolve SP, destinado à concessão de crédito a pequenos empreendedores, inclusive informais, micro e pequenas empresas, cooperativas, objetivando a geração de emprego e renda”.
Ainda, a propositura em tela, em seus artigos e em justificativa, traz as razões de sua relevância (fls. 1 a 3 – RGL: 6753/2020).

Dessa forma, oportuno destacar que o fomento ao trabalho, ao emprego, à renda e ao acesso ao crédito são temas importantes e que merecem especial atenção na implantação de políticas públicas de desenvolvimento econômico e setorial do Estado.
Nessa linha, no que tange ao ponto que nos compete examinar, o presente Projeto de Lei, s.m.j, não apresenta óbice à sua tramitação. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 637/2020.
Sala das Comissões, em                   de 2023.

Deputada Carla Morando. 
